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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEXANDRE FRANCISCO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THALES BALBINO DA SILVA - SP446573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS (400g 
DE PASTA BASE DE COCAÍNA). AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR FUNDADA 
EM MONITORAMENTO PRÉVIO. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE EM SEDE DE HABEAS CORPUS. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu 
de habeas corpus substitutivo, impetrado em favor de paciente 
condenado a 9 anos, 6 meses e 10 dias de reclusão pela prática 
de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006). A 
defesa alega nulidade do flagrante, sustentando que a revista 
pessoal e veicular foi realizada sem fundada suspeita, baseada 
apenas em denúncia anônima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se a revista pessoal e 
veicular, realizada após denúncia anônima e monitoramento 
prévio, configurou constrangimento ilegal, e se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus, mesmo 
após o trânsito em julgado da condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ reconhece a validade de 
abordagens policiais realizadas com base em denúncia anônima, 
desde que seguidas de diligências preliminares que confirmem a 
suspeita. No presente caso, os policiais agiram com base em 
monitoramento prévio, o que legitimou a busca pessoal e 
veicular.
4. A alegação de nulidade da busca pessoal por ausência de 
fundada suspeita carece de elementos suficientes para 
demonstrar flagrante ilegalidade, sendo inviável o reexame da 

Documento eletrônico VDA44290649 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2024 16:13:43
Código de Controle do Documento: 5fe45587-3cd7-4a95-8a74-c164d42fdd9f



prova em sede de habeas corpus. A defesa não apresentou 
evidências concretas que justificassem a declaração de nulidade 
do flagrante ou a ilicitude das provas.
5. A reanálise do conjunto fático-probatório necessária para 
acolher as alegações da defesa não é cabível em habeas corpus
, conforme jurisprudência pacífica desta Corte, que veda a 
dilação probatória nesse tipo de ação.
6.A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência 
da 5ª Turma do STJ, que tem reiteradamente afirmado a 
legalidade de abordagens policiais com base em fundadas 
suspeitas decorrentes de monitoramento prévio.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS (400g 
DE PASTA BASE DE COCAÍNA). AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR FUNDADA 
EM MONITORAMENTO PRÉVIO. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE EM SEDE DE HABEAS CORPUS. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu 
de habeas corpus substitutivo, impetrado em favor de paciente 
condenado a 9 anos, 6 meses e 10 dias de reclusão pela prática 
de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006). A 
defesa alega nulidade do flagrante, sustentando que a revista 
pessoal e veicular foi realizada sem fundada suspeita, baseada 
apenas em denúncia anônima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se a revista pessoal e 
veicular, realizada após denúncia anônima e monitoramento 
prévio, configurou constrangimento ilegal, e se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus, mesmo 
após o trânsito em julgado da condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ reconhece a validade de 
abordagens policiais realizadas com base em denúncia anônima, 
desde que seguidas de diligências preliminares que confirmem a 
suspeita. No presente caso, os policiais agiram com base em 
monitoramento prévio, o que legitimou a busca pessoal e 
veicular.
4. A alegação de nulidade da busca pessoal por ausência de 
fundada suspeita carece de elementos suficientes para 
demonstrar flagrante ilegalidade, sendo inviável o reexame da 
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prova em sede de habeas corpus. A defesa não apresentou 
evidências concretas que justificassem a declaração de nulidade 
do flagrante ou a ilicitude das provas.
5. A reanálise do conjunto fático-probatório necessária para 
acolher as alegações da defesa não é cabível em habeas corpus
, conforme jurisprudência pacífica desta Corte, que veda a 
dilação probatória nesse tipo de ação.
6.A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência 
da 5ª Turma do STJ, que tem reiteradamente afirmado a 
legalidade de abordagens policiais com base em fundadas 
suspeitas decorrentes de monitoramento prévio.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls.597/598).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 597/ 602):

 "(...) O paciente foi condenado, com trânsito em julgado, à pena de 
09 (nove) anos, 06 (seis) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, e o pagamento de 500 dias-multa, pela prática 
do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (fl. 580). A 
defesa alega, em síntese: a) A ocorrência de constrangimento ilegal, 
em razão da nulidade do flagrante em razão da revista pessoal e 
veicular realizada sem fundada suspeita anterior, baseada apenas em 
denúncia anônima; b) Ressalta que a permissão para a revista 
pessoal, à qual se equipara a busca veicular, decorre, portanto, de 
fundada suspeita devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto de que o indivíduo esteja na posse de armas ou de outros 
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objetos ou papéis que constituam corpo de delito (fl. 5); c) Aduz que no 
caso em tela houve a ilegalidade da busca pessoal realizada pelos 
policiais, não houve qualquer fundamento para realizar a busca 
pessoal, ou se quer havia fundadas suspeita, pois não havia qualquer 
movimentação de traficância no local (fl. 9); Ao final, requer a 
concessão da ordem para suspensão dos efeitos da condenação até o 
julgamento final do presente habeas corpus. No mérito, que seja 
reconhecida a ilicitude das provas coligidas nos autos, anulando o 
processo de origem e absolvendo o paciente, por insuficiência de 
provas. É o relatório. Decido. (...) Anoto que a concessão de ofício 
da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo 
Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação 
que não se verifica de plano na hipótese dos autos, uma vez que a 
instrução do habeas corpus é deficiente. Com efeito, o impetrante 
limita-se a apontar a necessidade de aplicação de declaração de 
nulidade de provas de processo já transitado em julgado, sem 
demonstrar qualquer ilegalidade que possa ser extraída dos 
documentos juntados aos autos. De fato, é cediço que a busca 
veicular realizada após denúncia anônima seguida de 
monitoramento prévio encontra respaldo no ordenamento jurídico 
pátrio. (...) A verificação da divergência do quadro fático aduzido 
como pressuposto ao firmamento da tese da origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de "habeas corpus". Pelo 
exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade (...)". Grifos acrescidos.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. NULIDADE. BUSCA 
VEICULAR E DOMICILIAR. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE NA FRENTE 
DOS POLICIAIS: DISPENSA DE DROGAS E DE BALANÇA DE 
PRECISÃO. ENTRADA FRANQUEADA PELA GENITORA DE 
INVESTIGADO. ATUAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR EM SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE DELITO. DIREITO AO SILÊNCIO EM SEDE POLICIAL. 
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA. TORTURA E 
ABUSO DE AUTORIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No caso concreto, as fundadas razões dos policiais militares 
se pautaram no fato de que, em via pública, avistaram o agravante 
na condução de veículo automotor aumentando a velocidade sem 
motivo aparente. Em seguida, os policiais, em diligências prévias, 
passaram a apenas acompanhar o referido veículo, quando 
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perceberam que seu condutor estava dispensando objetos ilícitos 
pela janela (drogas e balança de precisão). Assim, somente após 
a obtenção das fundadas suspeitas, foi que os policiais 
procederam à abordagem veicular inicial. Ao todo, foram 
apreendidos mais de 26 kg de maconha.

III - Autorizada a prisão em flagrante pela legislação e jurisprudência 
pátria, não há falar, no caso concreto, em situação ilegal pela atuação 
dos policiais militares, pois tanto a prisão quanto a apreensão das 
drogas e demais materiais ilícitos são mera consequência lógica da 
situação de flagrância. Precedentes.

IV - A alegação de ofensa ao aviso de Miranda se esvazia quando o 
acusado exerce efetivamente o seu direito ao silêncio, ficando calado, 
em sede policial. Precedentes.

V - Acerca da quebra da cadeia de custódia, com efeito, a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que ela 
consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela prova até a sua 
análise pelo expert, de modo que a ocorrência de qualquer 
interferência indevida durante a sua tramitação pode resultar em 
imprestabilidade para o processo de referência. Precedentes.

VI - No caso vertente, não houve demonstração pela defesa de 
qualquer circunstância capaz de sugerir a adulteração da prova, nem 
mesmo uma interferência indevida em seu caminho, capaz de invalidá-
la.

VII - Por derradeiro, a defesa busca debater uma suposta tortura 
sofrida pelo agravante, em situação de abuso de autoridade.

Outrossim, não tendo a Corte a quo reconhecido a alegada violência 
policial, impossível agora, neste Tribunal Superior, ingressar na esfera 
probatória do feito de origem, de forma a reverter tal entendimento. 
Precedentes.

VIII - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como um 
todo demandaria necessariamente amplo reexame da matéria fática e 
probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível com a via 
estreita do habeas corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes.

IX - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 846.197/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023.). Grifos 
acrescidos.

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 936.444 / SP
Número Registro: 2024/0299513-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15014379320238260196 20828632023 21778605120238260000 430812023

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THALES BALBINO DA SILVA
ADVOGADO : THALES BALBINO DA SILVA - SP446573
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEXANDRE FRANCISCO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : LEANDRO SIRINEU DA CUNHA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE FRANCISCO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THALES BALBINO DA SILVA - SP446573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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